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EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE-0002/2025 - SEINFRA
PROCESSO. Nº 0002/2025 - SESA

 
A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO, MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA torna público, para
conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, a
qual será conduzida pelo  AGENTE DE CONTRATAÇÃO / COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA CENTRAL DE
LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERE nos termos do Decreto Municipal Nº 1401/2022, DE 04
DE NOVEMBRO DE 2022,  nomeado(a)/designada por  ato juntado ao processo administrativo  de que trata esta
licitação,  devidamente  publicados  no  endereço  eletrônico  https://www.diariomunicipal.com.br/aprece,  auxiliado  pela
equipe  de apoio  também designada formalmente por  Portaria  nº  095.02.01/2025 e juntado ao processo,  para a
escolha da proposta mais vantajosa, objetivando, iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de preços
no  dia  09 de  junho de  2025 as  10:00  min  (horário  de  Brasília)  encerra  o  procedimento  de  recebimento  de
propostas preços; e que a partir  das  09:30  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO min dará início à classificação das
mesmas e no mesmo dia a partir das 10:00 min (horário de Brasília) iniciará a formalização de lances e documentos
de habilitação da licitação modalidade  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE-0002/2025 - SEINFRA,identificado
abaixo, objetivando o Regime de Execução  INDIRETA e Tipo  MENOR PREÇO GLOBAL, mediante as condições
estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, da Lei nº
8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei
Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, no Decreto
Municipal  nº  1422/2023,  de  13  de  março  de  2023  e  demais  normas  pertinentes  e,  ainda,  pelas  disposições
estabelecidas  no  presente  edital  e  seus  anexos  que  tem  por  objeto  a  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO NAS RUAS AGOSTINHO GONÇALVES E JOAQUIM MARTINS DA
SILVA, LOCALIZADAS NO BAIRRO PONTAL, NO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-CE.
 
VALOR  TOTAL  ESTIMADO  DA  CONTRATAÇÃO:  R$  279.825,91  (DUZENTOS  E  SETENTA  E  NOVE  MIL,
OITOCENTOS E VINTE E CINCO REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS)
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 09/06/2025 às 10:00hs (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO, conforme art. 6, inciso XXXVIII, alínea “a” da Lei Nº 14.133/21.
MODO DE DISPUTA: ABERTO, conforme art. 56, inciso I, da Lei Nº 14.133/21.
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: [    ] SIM / [ X ] NÃO
 
Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 
 
I - órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública;
II - entidade: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
III  -  Administração  Pública:  administração  direta  e  indireta  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as
fundações por ele instituídas ou mantidas;
IV - Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;
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V - agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma
de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração
Pública;
VI - autoridade: agente público dotado de poder de decisão;
VII - contratante: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação;
VIII  -  contratado:  pessoa  física  ou  jurídica,  ou  consórcio  de  pessoas  jurídicas,  signatária  de  contrato  com  a
Administração;
IX - licitante: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção de
participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de serviço
que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta;
X - serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de
interesse da Administração;
XI - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que
implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo
que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de bem imóvel;
XII  -  serviço  de engenharia:  toda atividade  ou conjunto  de atividades  destinadas  a  obter  determinada  utilidade,
intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se
refere o item 
XI, são estabelecidas,  por força de lei,  como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos
especializados, que compreendem:
a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis
em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis,
com preservação das características originais dos bens;
b)  serviço  especial  de  engenharia:  aquele  que,  por  sua  alta  heterogeneidade  ou  complexidade,  não  pode  se
enquadrar na definição constante da alínea “a” deste inciso;
XIII - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e
dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas
indicações  dos  estudos  técnicos  preliminares,  que  assegure  a  viabilidade  técnica  e  o  adequado  tratamento  do
impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do
prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:
a)  levantamentos  topográficos  e  cadastrais,  sondagens  e  ensaios  geotécnicos,  ensaios  e  análises  laboratoriais,
estudos socioambientais e demais dados e levantamentos necessários para execução da solução escolhida;
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, por ocasião da elaboração
do projeto executivo e da realização das obras e montagem, a necessidade de reformulações ou variantes quanto à
qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente definidos;
c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como das
suas especificações, de modo a assegurar os melhores resultados para o empreendimento e a segurança executiva
na utilização do objeto, para os fins a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar
o caráter competitivo para a sua execução;
d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos,  de instalações provisórias e de
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;
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e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua programação, a estratégia
de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;
f)  orçamento  detalhado  do  custo  global  da  obra,  fundamentado  em  quantitativos  de  serviços  e  fornecimentos
propriamente  avaliados,  obrigatório  exclusivamente  para  os  regimes  de  execução  previstos  no  art.  46  da  Lei
14.133/2021;
XIV -  projeto  executivo:  conjunto  de elementos  necessários  e  suficientes  à execução completa  da obra,  com o
detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a
serem incorporados à obra, bem como suas especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes;
XV  -  matriz  de  riscos:  cláusula  contratual  definidora  de  riscos  e  de  responsabilidades  entre  as  partes  e
caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de
eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes informações:
a)  listagem de possíveis  eventos  supervenientes  à  assinatura  do  contrato  que possam causar  impacto  em seu
equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua
ocorrência;
b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação às quais haverá liberdade
para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, em termos de modificação das soluções
previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico;
c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às quais não haverá
liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo haver obrigação de
aderência  entre  a  execução  e  a  solução  predefinida  no  anteprojeto  ou  no  projeto  básico,  consideradas  as
características do regime de execução no caso de obras e serviços de engenharia;
XVI - empreitada por preço global: contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo e total;
XVII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços
comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser:
a) menor preço;
b) melhor técnica ou conteúdo artístico;
c) técnica e preço;
d) maior retorno econômico;
e) maior desconto;
XVIII - comissão de contratação: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente
ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos
auxiliares;
XIX - sítio  eletrônico oficial:  sítio  da internet,  certificado digitalmente  por autoridade certificadora,  no qual  o ente
federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades;
XX - seguro-garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado;
XXI  -  repactuação:  forma de  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  de  contrato  utilizada  para  serviços
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da
análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao
dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra;
XXII  -  agente  de  contratação:  pessoa  designada  pela  autoridade  competente,  entre  servidores  efetivos  ou
empregados  públicos  dos  quadros  permanentes  da Administração  Pública,  para  tomar  decisões,  acompanhar  o
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trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao
bom andamento do certame até a homologação.

ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: https://compras.m2atecnologia.com.br/
 

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 – A Concorrência,  na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Concorrência,
na  Forma  Eletrônica  (licitações),  no  sistema  M2A  COMPAS  através  do  endereço  eletrônico
https://compras.m2atecnologia.com.br/,  conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a Prefeitura
Municipal de QUIXERÉ e no sistema M2A COMPAS. 
1.2  -  Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  servidor  denominado  Agente  de  Contratação,  mediante  a  inserção  e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da no
sistema M2A COMPAS através do endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/.
1.3 – Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos, que especificam o
serviço:  
ANEXO I – PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA: CADERNO DE ENCARGOS, PLANILHAS DE ORÇAMENTO,
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DE CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE B.D.I,  COMPOSIÇÃO DE
PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS,  RELATÓRIO  FOTOGRÁFICO,  PROJETOS  (PEÇAS  GRÁFICAS)  E  ANOTAÇÃO  DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART
ANEXO II – Minuta do Contrato
ANEXO III – Declaração de Habilitação 
ANEXO IV – Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO VI – Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de QUIXERÉ
ANEXO VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta
ANEXO IX - Declaração de conhecimento do local de execução das obras e/ou serviços de engenharia
ANEXO X - Declaração de Aplicação de Materiais nas Obras.
ANEXO XI – Matriz de Risco
 
1.4 - O inteiro teor deste ato convocatório e de seus anexos encontram-se à disposição dos interessados do sítio
eletrônico  https://www.gov.br/pncp/pt-br,  www.licitamaisbrasil.com.br,  https://www.quixere.ce.gov.br  e
https://municipioslicitacoes.tce.ce.gov.br/
1.5.  -  A  presente  licitação  destina-se  à  obtenção  de  proposta  mais  vantajosa  para  Administração,  relativa  à
CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO
NA  RUA  AGOSTINHO  GONÇALVES  E  RUA  JOAQUIM  MARTINS  DA  SILVA,  PONTAL  NO  MUNICÍPIO  DE
QUIXERÉ., DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO, MEIO AMBIENTE E
INFRAESTRUTURA, CONFORME CADERNO DE ENCARGOS, PLANILHAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA
FÍSICO  FINANCEIRO,  MEMORIAL  DE  CÁLCULO,  COMPOSIÇÃO  DE  B.D.I,  COMPOSIÇÃO  DE  PREÇOS
UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS,
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RELATÓRIO  FOTOGRÁFICO,  PROJETOS  (PEÇAS  GRÁFICAS)  E  ANOTAÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE
TÉCNICA - ART, EM ANEXO.
1.6 - O valor global total estimado para a execução será de R$ 279.825,91 (DUZENTOS E SETENTA E NOVE MIL,
OITOCENTOS E VINTE E CINCO REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS) sujeito as incidências tributárias normais.
 
2 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
2.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados até 03 (três) dias
úteis antes da data da abertura do certame, conforme disposição elencada no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, por
meio eletrônico, via internet, endereçados ao e-mail:  licitaquixere2024@outlook.com; ou protocolizadas em dias úteis,
das 08h00 às 13h00, na Rua Padre Zacarias, 332 - Centro, QUIXERÉ, Setor de Protocolo ou através do sistema
informatizado da Plataforma Eletrônica: https://compras.m2atecnologia.com.br/. 
2.1.1 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações através
do e-mail: licitaquixere2024@outlook.com. 
2.1.2  -  As  questões  estritamente  técnicas  referentes  ao  objeto  licitado  serão  prestadas  pela  Secretaria  de
Infraestrutura ou através do e-mail: licitaquixere2024@outlook.com/. 
2.2 - Nos termos do Art. no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data
de abertura do certame. 
2.2.1 - As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Agente de Contratação, por meio eletrônico, via internet,
endereçados  ao  e-mail:  licitaquixere2024@outlook.com;  na  plataforma  https://compras.m2atecnologia.com.br/,  ou
protocolizadas em dias úteis, das 08h00 às 13h00, na Rua Padre Zacarias, 332 - Centro, QUIXERÉ. 
2.2.4 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física,
e  de  CNPJ,  em se  tratando  de  pessoa  jurídica  (por  documento  original  ou  cópia  autenticada),  bem como  do
respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente,
representa e possui poderes de representação da impugnante. 
2.2.5 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
2.3 - Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis requisitantes pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.  
2.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.   
2.5 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
2.5.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de
Contratação, nos autos do processo de licitação.  
2.6 - Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada pela
mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório. 
2.7  -  Em caso  de  divergência  existente  entre  o  detalhamento  dos  descritivos  dos  itens  registrados  na  página
eletrônica do sistema M2A COMPAS e as especificações constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE
PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO prevalecerá às últimas.
2.8.  Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o
horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.
3. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESA
(ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
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3.1 -  As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição. 
3.2. -  Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME ou EPP. 
3.3. - Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas de pequeno porte ou
empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores à proposta de
maior preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra ME ou EPP. 
3.4. - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar nova proposta de
preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente o representante com poder para ofertar
nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor
inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor. 
3.5. No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame e havendo alguma restrição na comprovação de
sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período
a critério do licitador, para a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeitos de negativa. 
3.6.  Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e trabalhista da proponente, a Comissão de
Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será comunicada às proponentes por meio dos meios
usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). 
3.7.  Caso  a  proponente  vencedora  não  apresente  os  documentos  exigidos  neste  item,  ou  não  ocorrendo  a
contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME ou EPP melhor classificada, serão convocadas
as ME, EPP remanescentes que se enquadrem nesta hipótese, segundo a ordem de classificação. 
3.8. Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens anteriores, o objeto será adjudicado em
favor da proposta de menor preço originalmente vencedora do certame. 
3.9. Dos critérios gerais para desempate entre propostas: 
3.9.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta
ordem:  
I– disputa final,  hipótese  em que os licitantes  empatados poderão apresentar  nova proposta  em ato contínuo à
classificação; 
II– avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão preferencialmente utilizados registros
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21; 
III–  desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no  ambiente  de  trabalho,
conforme regulamento; 
IV– desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
 3.9.2 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços produzidos ou prestados por: 
I– empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública  estadual  ou distrital  licitante  ou,  no caso de licitação  realizada  por  órgão ou entidade de Município,  no
território do Estado em que este se localize; 
II– empresas brasileiras; 
III– empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
IV– empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
3.9.3. As regras previstas nesta cláusula não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006. 
3.9.4.  Após  o  encerramento  da  etapa  de  lances,  o  Agente  de  Contratação  poderá  encaminhar,  pelo  sistema
eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida
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melhor  proposta,  observado  o  critério  de  julgamento,  não  se  admitindo  negociar  condições  diferentes  daquelas
previstas neste Edital; 
3.9.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
3.9.6. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas leis
pertinentes. 

4 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1 -  Poderá participar  desta  licitação qualquer  pessoa jurídica legalmente estabelecida no País,  que atenda às
exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada, munida de chave de identificação e de
senha, cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as condições deste Edital. 
4.2 - Consórcio: será permitida a participação de consórcio.  
4.2.1 - A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No caso de participações iguais, a
líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social.  
4.2.2 - A constituição do Consórcio será feita observando-se as seguintes normas:  
4.2.3  -  Comprovação  do  compromisso,  público  ou  particular,  de  constituição  do  Consórcio,  subscrito  pelos
consorciados, incluindo os seguintes itens:  

a. Designação do Consórcio e sua composição;  
b. Finalidade do Consórcio;  
c. Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratual, acrescido de 03 (três)

meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre as
partes;  

d. Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações específicas (participação
em porcentual do valor total), em relação ao objeto da licitação;  

e. Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consórcio, sendo obrigatória
a assinatura do contrato com o Município de QUIXERÉ por todos os consorciados;  

f. Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única representante perante o Município
de  QUIXERÉ,  com  quem,  por  meio  da  pessoa  do  seu  representante  legal,  serão  mantidos  todos  os
entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo atender as condições de liderança fixadas no edital; 

g. Designação do representante legal do consórcio;  
h. Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição alteradas ou modificadas,

sem a prévia e expressa anuência  do Município  de QUIXERÉ, até o cumprimento do objeto da licitação,
mediante termo de recebimento, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c”, supra; 

i. Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do eventual  termo do
contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio, arquivado no registro do comércio
local  de sua sede ou o  registro  no cartório  de Títulos  e Documentos,  conforme a natureza  das pessoas
consorciadas;  

j. Que cada consorciado apresente a documentação relacionada item 9– DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÂO
deste  edital,  e  suas  subdivisões,  admitindo-se,  para  efeito  de  qualificação  técnica,  o  somatório  dos
quantitativos de cada consorciado; 

4.2.4 - A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente ou em outra formação de
consórcio;  
4.2.5  -  No caso de  consórcio  entre  empresas  brasileiras  e  estrangeiras,  a  liderança  caberá  obrigatoriamente  à
empresa brasileira, respeitada a alínea “f”, supra. 
4.3 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados que se enquadrarem em uma ou
mais das situações a seguir: 
4.3.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos 
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4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 
4.3.4.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou
liquidação; 
4.3.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão
ou função de confiança neste órgão contratante. 
4.5. É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de assistência a fiscalização e
gerenciamento  de  obras  do  Município,  se  o  objeto  da  presente  licitação  estiver  entre  os  contratos  a  serem
fiscalizados ou gerenciados. 
4.6. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e
condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares
em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em
qualquer fase do processo. 
4.7. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da licitação diretamente ou através
de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil por ele indicada, até o horário fixado no edital para
inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do telefone (41) 3097-4600 ou através do site www.bll.org.br
no link CADASTRAMENTO.  
4.8.  Os licitantes  deverão responsabilizar-se  formalmente  pelas  transações efetuadas em seu nome,  assumindo
como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  lances,  inclusive  os  atos  praticados  diretamente  ou  por  seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de QUIXERÉ a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  
4.9. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que pagará a
BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser verificado no
site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação.  
4.10. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços,
independente do resultado do procedimento licitatório. 
 
5 - CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES 
5.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preços e
praticar todos os demais atos e operações no site: https://compras.m2atecnologia.com.br/  .  
5.2 - A participação do licitante nesta Concorrência Eletrônica se dará por meio de participação direta ou através de
empresas associadas à M2A COMPRAS, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital;  
5.3 - O acesso do operador ao certame, para efeito de encaminhamento da documentação de habilitação, proposta
de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa;  
5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer licitação eletrônica, salvo
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do sistema M2A COMPAS;  
5.5 -  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante,  não cabendo a M2A COMPAS a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  
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5.6  -  O  credenciamento  do  fornecedor  e  de  seu  representante  legal  junto  ao  sistema  eletrônico  implica  a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações
inerentes a Concorrência Eletrônica; 
5.7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma empresa
associada, pelo site: https://compras.m2atecnologia.com.br/. 
 
6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.
6.2. Os licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema eletrônico,  a  proposta  com o  MENOR
PREÇO GLOBAL até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
6.2.1. APÓS O JULGAMENTO DA PROPOSTA, O LICITANTE VENCEDOR DEVERÁ ENVIAR NO PRAZO DE 02
(DUAS)  HORAS  CONTADO  DA  CONVOCAÇÃO  DO  AGENTE  DE  CONTRATAÇÃO/COMISSÃO,  OS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
6.3.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.
6.3.2. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação no
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
6.3.3. Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal.
6.3.4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo
com o que é estabelecido na Instrução Normativa n° 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP.
6.3.5. Declaro  que  não  possuo,  em minha  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho  degradante  ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal.
6.3.6. Declaro  que,  conforme  disposto  no  art.  93  da  Lei  n°8.213,  de  24  de  julho  de  1991,  estou  ciente  do
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas
na legislação.
6.3.7. Declaro  que  as  propostas  econômicas  apresentadas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas
infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento  de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.
6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021.
6.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°, da Lei
Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021.
6.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,  a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
6.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto
na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
6.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133/2021, e neste Edital.
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6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos
no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.
6.10. Desde que disponibilizada  a  funcionalidade  no sistema,  o  licitante  poderá  parametrizar  o  seu valor  final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes
regras:
6.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
6.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo
de que trata o subitem acima.
6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
6.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por
MENOR PREÇO GLOBAL; e
6.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por maior desconto.
6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 6.10 possuirá
caráter  sigiloso  para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação,  podendo  ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
6.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
6.14. O licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao provedor  do sistema qualquer  acontecimento  que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6.15.  QUALQUER  LICITANTE  QUE  SE  IDENTIFICAR  NA  PLATAFORMA  DE  QUALQUER  FORMA  SERÁ
SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA.
 
7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  automaticamente  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
7.2.2. A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam
em conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  que  contenham  vícios  insanáveis  ou  que  não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico.
7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.
7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão
de Contratação e os licitantes.
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.6. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL.
7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser conforme a VARIAÇÃO
MÍNIMA ESTABELECIDA NA PLANILHA DA PLATAFORMA ELETRÔNICA.
7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
7.12. Caso  seja  adotado  para  o  envio  de  lances  na  Concorrência  Eletrônica  o  modo  de  disputa  “aberto”,  os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.12.1. A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será  prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.
7.12.2. A prorrogação  automática  da etapa de lances,  de que trata  o  subitem anterior,  será  de dois  minutos  e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.
7.12.3. Não  havendo  novos  lances  na  forma estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública  encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
7.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratações, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.
7.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
7.13. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o modo de disputa “aberto e fechado”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem  anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
7.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores,  o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.
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7.14. Caso seja adotado para o envio de lances no Concorrência Eletrônica o modo de disputa “fechado e aberto”,
poderão  participar  da  etapa  aberta  somente  os  licitantes  que  apresentarem  a  proposta  de  menor  preço/maior
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
7.14.1. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 8.14, poderão os licitantes que
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
7.14.2. A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será  prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.
7.14.3. A prorrogação  automática  da etapa de lances,  de que trata  o  subitem anterior,  será  de dois  minutos  e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.
7.14.4. Não  havendo  novos  lances  na  forma estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública  encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
7.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão de Contratação, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.
7.14.6. Após  o  reinício  previsto  no  subitem  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para  apresentar  lances
intermediários.
7.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão de Contratação,  no decorrer  da etapa
competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances,  será efetivada a verificação automática,  junto à Receita  Federal,  do porte da
entidade empresarial.  O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se o disposto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar nº
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.
7.20.1. Nessas condições,  as  propostas de  microempresas  e empresas  de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.
7.20.2. A melhor classificada nos termos do subit  em anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa de  pequeno  porte  que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),  ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60,
da Lei nº 14.133/2021.
7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido  para  a  contratação,  o  Agente  de
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
7.22.1. A negociação  poderá  ser  feita  com os demais  licitantes,  segundo a  ordem de classificação  inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
7.22.4. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO SOLICITARÁ AO LICITANTE MELHOR
CLASSIFICADO QUE, NO PRAZO DE ATÉ 02 (DUAS) HORAS, ENVIE A PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO
LANCE  OFERTADO  APÓS  A  NEGOCIAÇÃO  REALIZADA,  ACOMPANHADA,  SE  FOR  O  CASO,  DOS
DOCUMENTOS  COMPLEMENTARES,  QUANDO  NECESSÁRIOS  À  CONFIRMAÇÃO  DAQUELES  EXIGIDOS
NESTE EDITAL E JÁ APRESENTADOS.
7.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação iniciará a fase de aceitação
e julgamento da proposta.
 
8.  DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA:
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14, da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 05 do edital,  especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
b) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
c) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver;
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força da vedação de que trata o artigo 12, da Lei n° 8.429/1992.
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente
de  Contratação/Comissão  de  Contratação  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
8.5. Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum  tratamento
favorecido às ME/EPP’s, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 5.5.1 e 6.5 deste edital.
8.6. Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o  Agente  de
Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital  e em seus
anexos.
8.7. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA
8.7.1. Contiver vícios insanáveis;
8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital;
8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.7.5. Apresentar  desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou  seus  anexos,  desde  que
insanável.
8.8. Em contratação  de  serviços  de  engenharia,  além das  disposições  acima,  a  análise  de  exequibilidade  e
sobrepreço considerará o seguinte:
8.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou
integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
8.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor
global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
8.8.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime
de execução.
8.8.4. Poderá ser exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
8.10.1. Em  se  tratando  de  serviços  de  engenharia,  o  licitante  vencedor  será  convocado  a  apresentar  à
Administração, por meio eletrônico, orçamento, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo  o  modelo  elaborado  pela  Administração,  bem como com detalhamento  das  Bonificações  e  Despesas
Indiretas  (BDI)  e  dos Encargos  Sociais  (ES),  com os respectivos  valores  adequados ao valor  final  da proposta
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
8.10.2. Deverá  apresentar  orçamento  (s)  detalhado  (s)  contendo  para  cada  item  a  especificação  do
Grupo/Subgrupo/Serviço,  a  quantidade,  a  unidade,  tudo  de  acordo  com  o  disposto  no  Projeto  Básico  deste
instrumento, bem como o preço unitário, o preço total do item e do grupo em algarismo, e o preço global do objeto,
em algarismo, não sendo admitidos preços unitários superiores aos constantes da planilha orçamentária.
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8.10.3. No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a unidade do item expressa no
orçamento do órgão ou entidade licitadora.
8.10.4. O (s) Orçamento (s)  deverá (ão) conter,  em sua (s)  última (s)  folha (s),  a ASSINATURA e o NOME do
profissional competente que os subscrever,  por carimbo ou por outro sistema de impressão, e o número da sua
carteira profissional expedida pelo órgão competente. As demais folhas anteriores deverão conter a sua assinatura ou
rubrica.
8.10.5. O Cronograma físico-financeiro  deverá representar  o desenvolvimento  previsto  para a execução total  do
objeto desta licitação em relação ao tempo, observado o prazo de execução proposto pela licitante, itens, etapas,
fases, seus respectivos custos.
8.10.6. O Cronograma físico-financeiro deverá ser obrigatoriamente, compatível com o prazo de execução proposto
pela licitante e com o Orçamento Detalhado apresentado, tanto no que se refere aos itens quanto aos valores e com
o cronograma de desembolsos.
8.10.7. O percentual atribuído para cada etapa dos diversos itens deverá ser coerente com a complexidade e a
interdependência dos serviços, refletindo a proporcionalidade e sequência das etapas em relação ao total do item.
8.10.8. Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas efetivamente concluídas, a licitante
deverá preparar seu Cronograma Físico-financeiro de forma a refletir adequadamente o andamento esperado dos
serviços.
8.10.9. O Cronograma Exemplificativo do CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO constante no Projeto Básico poderá
ser utilizado como modelo para elaboração do Cronograma físico-financeiro a ser apresentado pela licitante.
8.10.10. A Planilha de Composição de Preços Unitários deverá representar todos os insumos, materiais, mão
de obra,  equipamentos,  encargos sociais  e fiscais,  BDI  e outros  componentes,  constantes de todos os serviços
listados no Orçamento detalhado, conforme o Projeto Básico.
8.10.11. O demonstrativo  de Composição de Bonificação e Despesas Indiretas – BDI conforme o Projeto
Básico poderá ser utilizado como referência pela licitante.
8.10.12. O demonstrativo  de  Composição  dos  Encargos  Sociais,  conforme  o  Projeto  Básico,  poderá  ser
utilizado como referência pela licitante.
8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema, desde que não haja majoração do preço.
8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;
8.11.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de  recolhimento  de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
8.12. Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá
apresentar, conforme disciplinado no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
 
9 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 
9.1  -  Para  se  habilitarem nesta  licitação  os  interessados  deverão  anexar  exclusivamente  por  meio  do  sistema:
https://compras.m2atecnologia.com.br/,  concomitantemente à proposta de preço, a documentação relacionada
abaixo,  em  original  ou  cópia  autenticada  por  cartório  competente  até  a  data  e  os  horários  limites
estabelecidos para abertura da sessão pública (NO ATO DA ANEXAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL).  No
caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estar perfeitamente legível. 
9.1.1 - Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o Agente de Contratação
examinará  a  proposta  subsequente,  verificando  a  sua  aceitabilidade,  na  ordem  de  classificação,  e  assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  
9.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta classificada
em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
I  -  Cadastro  Nacional  de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,  mantido pela Controladoria-Geral  da União
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)
9.2.1  -  A  consulta  aos Cadastros  acima será  realizada  em nome da empresa licitante  e  também de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
9.2.2 - Constatada a existência de sanção,  o Agente de Contratação reputará a licitante inabilitada, por falta de
condição de participação. 
9.3. - Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos subitens 9.6 a 9.13. 
9.3.1. - O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e não cumpri-los,
será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no item 19 do edital. 
9.4. - Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
9.4.1 - a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 
9.4.2 - a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão; 
9.4.3 - o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
9.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos. 
9.5.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos  os documentos  deverão  estar  em nome da filial,  exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.5.2  -  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ de  licitante  matriz  e  filial  com diferenças  de  números  de  documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
9.5.3 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir,
para fins de habilitação:
 
9.6 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.6.1. Cédula de identidade e CPF do(s) responsável (is) legal (is) ou signatário(s) da proposta;
9.6.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;
9.6.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, em se
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores;
9.6.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
9.6.5.Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir.
9.7.  REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL
9.7.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
9.7.2 – Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.  
9.7.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente na forma da Lei.
Obs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentos:
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a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão quanto a Dívida Ativa da União
emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
9.7.4  -  Prova  de  situação  regular  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional  (CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta RFB/PGFN
nº 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN18212014.htm.
9.7.5 – CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade
de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da
licitante.
9.7.6 - PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante
a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do licitante.
9.7.7. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso XXXIII,  do art. 7º da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em trabalho  algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.(ANEXO V)
9.8. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA
9.8.1.  Certidão  negativa  de falência,  recuperação  judicial  ou extrajudicial,  expedida  pelo  distribuidor  da sede da
pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;
a.) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de
recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.
b) Se o licitante não for sediado no Estado do Ceará, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da
autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição
para expedir certidões negativas de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial.
9.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais(2023/2024), já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3
(três) meses da data da apresentação daproposta;
a)  O balanço patrimonial  deverá estar  assinado por  contador  ou por  outro profissional  equivalente,  devidamente
registrado  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade,  sendo  obrigatória  a  aposição  da  certidão  de  regularidade
profissional do Contador;
b) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

· c)  A comprovação  de  boa situação  financeira  será  aferida  pela  observância,  dos  índices  apurados  pelas
fórmulas  abaixo,  cujo  cálculo  deverá  ser  demonstrado  em documento  próprio,  devidamente  assinado  por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no mínimo os seguintes índices:

· c.1) Índice de Liquidez Corrente: 
· LC -    Ativo Circulante     = ou >  1,50             
·             Passivo Circulante
·  
· c.2) Índice de Endividamento Geral
·  
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· EG -  Passivo Circulante + Exigível a longo prazo = ou <   0,5                                    
·                                           Ativo Total

Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a 1,5
(um inteiro e cinco décimos),  como também, que apresente índice de Endividamento Geral  superior  a 0,5 (meio
décimo). 

c2) Comprovação que possui capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento)
do valor da proposta inicial
d.1)  Comprovaçãoquepossuicapitalsocialmínimooupatrimôniolíquidomínimoequivalente  a  10%  (dez  por  cento)  do
valor da proposta inicial.

· 9.8.3.  CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

9.8.4.CERTIDÃO  ESPECÍFICA  (com  todas  as  alterações  e  movimentações  da  empresa),emitida  pela  Junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
 
9.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.9.1.  Prova  de  inscrição  ou  registro  da  empresa  LICITANTE,  bem  como  dos  responsável(is)  técnico(s),
acompanhado de sua(s) carteira(s) profissional(is), acompanhado da(s) carteira(s) profissional(is) dos mesmos, que
conste com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação conforme Prova de inscrição, ou
registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e
Urbanismo (CAU), da localidade da sede da PROPONENTE.
9.9.2. Comprovação da EMPRESA possuir, na data prevista para entrega dos documentos, de no mínimo de 01 (um)
atestado de prestação de serviço concluído ou em andamento com o quantitativo mínimo solicitado abaixo, emitido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) execução dos serviços de características técnicas
similares  as  do  objeto  ora  licitado,  atinentes  às  respectivas  parcelas  de  maior  relevância,  não  se  admitindo
atestado(s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica dos
serviços, que tenham sido:

k. PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO C/ REJUNTAMENTO.
9.9.3. Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável Técnico (ENGENHEIRO CIVIL E/OU ARQUITETO) no
seu  quadro  permanente,  na  data  prevista  para  entrega  dos  documentos,  profissional(is)  de  nível  superior,
reconhecido(s) pelo CREA, detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou certidão de responsabilidade técnica, com
o  respectivo  acervo  expedido pelo  CREA,  emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  que
comprove(m)  ter  o(s)  profissional(is),  os  serviços  de  características  técnicas  similares  as  do  objeto  ora  licitado,
atinentes  às  respectivas  parcelas  de  maior  relevância,  não  se  admitindo  atestado(s)  de  Projetos,  Fiscalização,
Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica dos serviços, tenham sido:

a. PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO C/ REJUNTAMENTO.
Parágrafo Único: apresentação do acervo da empresa e do responsável técnico deverão ser grifados, para 
melhor didática de análise por parte da Comissão de Licitação.
9.9.4.  Apresentar  comprovação  do  vínculo  empregatício  do  profissional  detentor  do(s)  atestado  (s)  e/ou  da  (s)
certidões de acervo técnicos,  mencionada no subitem “9.9.3.”,  deverá comprovar  através de cópia,  os seguintes
requisitos:
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a) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalho - DRT;
Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da informação da
(GFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores a presente licitação;
b) SÓCIO:  contrato  social  ou  estatuto  social,  devidamente  registrado  no  órgão  competente,  comprovando  que
participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste edital;
c) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo menos, desde o
mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou limitada, ou ainda da ata assembleia
de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, em se tratando de sociedade anônima; ou;
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do prazo de validade,
comprovando  vínculo  profissional  da  empresa para  com o  prestador  de  serviço,  registrado  em cartório,  e,  com
validade dentro do prazo deste certame.
9.9.5. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou dos ATESTADOS expedidos
pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos serviços, local de execução, nome do
contratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros
no CREA.
 
9.10.   DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
9.10.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar
com a administração pública e da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital.(ANEXO IV)
9.10.2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO III).
9.10.3. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de QUIXERÉ do(s) sócio(s)
e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII).
9.10.4. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 9.10.5.
Declaração de conhecimento do local de execução dos serviços do detentor do acervo técnico solicitado, por parte do
engenheiro responsável da empresa (ANEXO IX), com reconhecimento de firma do emitente. 
9.10.6. Declaração expressa da Proponente que se compromete a aplicar nas obras somente materiais devidamente
homologados e os respectivos fabricantes cadastrados e qualificados na Associação Brasileira de Normas Técnicas –
ABNT ou órgão similar, conforme (ANEXO X – DECLARAÇÃO DE APLICAÇÃO DE MATERIAIS NOS SERVIÇOS
E/OU OBRAS DE ENGENHARIA).
Parágrafo Único:  Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação no crime
de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos artigos
337-E e seguintes da Lei  nº  14.133/2021,  além de poder  ser  punido administrativamente,  conforme as sanções
previstas no presente Edital. 
9.11 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)        
9.11.1.Para  participar  na  condição  de  ME/EPP  e  ter  tratamento  diferenciado,  as  empresas  deverão  apresentar
juntamente com os documentos de habilitação os documentos abaixo: 
9.11.2. Declaração solicitando tratamento diferenciado e afirmando estar na condição de ME/EPP, conforme modelo
constante no anexo VI deste edital; 
9.11.3 - Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há pelo menos de 30 dias da data prevista para abertura
das propostas, na qual deverá comprovada esta condição. 
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9.11.4 - A não apresentação dos documentos constantes nos itens 9.12.1 e 9.12.2 não acarretará na inabilitação, a
empresa  participará  normalmente  do  certame,  porém,  mesmo  sendo  ME/EPP,  participará  da  licitação  sem  os
benefícios concedidos às ME/EPP. 
 
10 - DOS RECURSOS DO PROCESSO  
10.1 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
10.2 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.3 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Departamento de Licitações,
da Prefeitura Municipal de QUIXERÉ, sito à na Rua Padre Zacarias, 332 - Centro, QUIXERÉ - CE. 
10.4 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não
habilitado  legalmente  ou  não  identificado  no  processo  para  responder  pelo  proponente.  Os  documentos
comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes legais) deverão ser enviados juntamente com o
recurso. 
10.5  -  Ao  final  da  sessão,  divulgada  a  decisão  do Agente  de  Contratação,  em face  do  ato  de  julgamento  das
propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante, se dela discordar, caberá recurso, em conformidade com o
que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 14.133/2021, devendo a licitante manifestar imediatamente em campo próprio do
sistema da BLL sua intenção de recorrer, explicitando sucintamente suas razões. 
10.6 - Qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata, a intenção de interpor recurso, em campo próprio do
sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos)depois da arrematante ser aceita e habilitada (prazo randômico). A
falta de manifestação imediata da(s)  licitante(s)  importará na decadência do direito  de recurso e adjudicação do
objeto pelo Agente de Contratação à vencedora.
10.7 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.8 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.9 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Departamento de Licitações,
da Prefeitura Municipal de QUIXERÉ, sito à na Rua Padre Zacarias, 332 - Centro, QUIXERÉ - CE. 
10.10  -  Caso  o  Agente  de  Contratação  não  reconsidere  o  ato  ou  a  decisão  no  prazo  de  03  (três)  dias  úteis,
encaminhará o recurso à autoridade superior, a qual deverá proferir sua  decisão  no prazo  máximo  de 10  (dez) 
dias úteis,  contado  do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2º da Lei nº 14.133/2021. 
10.11- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.12 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.13 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. 
10.14 - Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do Município de
QUIXERÉ. 
 
11 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
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11.1 - Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento a autoridade competente fará a adjudicação do
objeto do presente certame à Licitante vencedora. 
11.2 - A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois
da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação, ou, quando houver recurso, pela
própria autoridade competente. 
11.3 - Será facultado à Prefeitura Municipal de QUIXERÉ, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes,  na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante
vencedor. 
11.4  -  Na hipótese  de nenhum dos Licitantes  aceitar  a  contratação  nos termos do subitem acima,  a  Prefeitura
Municipal de QUIXERÉ poderá convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital: 

l. - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

m. - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
12. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
12.1. Após a homologação, a adjudicatária será convocada para assinar o termo de contrato, cuja minuta constitui o
ANEXO II deste Edital.
12.2.  O  prazo  de  comparecimento  para  a  assinatura  do  termo  de  contrato  será  de  05  (cinco)
dias,fixadospelaPrefeiturade QUIXERÉ,noatodeconvocaçãoepoderáserprorrogadomediante  solicitação  justificada
pela adjudicatária e aceita pela Contratante.
12.3.  Alternativamente,  a critério  da Prefeitura de QUIXERÉ, o termo de contrato poderá ser  encaminhado para
assinatura  da  adjudicatária  mediante  correspondência,  com  aviso  de  recebimento,  ou  meio  eletrônico,  com
confirmação de leitura. O termo de contrato deverá ser assinado e devolvido no prazo fixado pela Contratante, a
contar da data de seu recebimento.
12.4. Se, por ocasião da celebração do contrato, algum dos documentos apresentados pela adjudicatária para fins de
comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista na etapa de habilitação estiver com o prazo de validade expirado,
sendo  eles:  a)  Prova  de  Inscrição  no  Cadastro  Estadual  ou  Municipal  ou  documento  de  isenção;  b)  Prova  de
regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipaldo domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente
na  forma  da  Lei;  c)  Prova  de  situação  regular  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional  (CERTIDÃO NEGATIVA  DE
DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN18212014.htm; d)  CERTIFICADO DE
REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais
documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante; e) PROVA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a apresentação de
Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do licitante; a Prefeitura de QUIXERÉ, através do Agente
de Contratação verificará a situação por meio eletrônico e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando
ao expediente os documentos comprobatórios, salvoimpossibilidade devidamente justificada. Se não for possível a
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atualização por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para comprovar a sua regularidade fiscal e trabalhista
no prazo de 02 (dois) dias úteis, sob pena de a contratação não se realizar.
12.5.Constituem,igualmente,condiçõesparaacelebraçãodocontrato:
12.5.1.A apresentação do documento de que trata o item 9.8.1.  deste Edital  com o visto do CREA ou do CAU,
conforme o caso, quando a sede da adjudicatária estiver situada em região não compreendida na área de jurisdição
da referida entidade;
12.6. A ausência de assinatura do contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura de QUIXERÉ, bem como o
descumprimento das condições de celebração previstas no itens 12.1 e 12.2, caracterizam o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às sanções previstas neste Edital e demais normas pertinentes. Neste
caso, a Prefeitura de QUIXERÉ, poderá convocar outro licitante para celebrar o contrato, desde que respeitada a
ordem de classificação e mantidas as mesmas condições da proposta vencedora.
 
13. DA MEDIÇÃO, PAGAMENTO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
13.1. Para obtenção do valor de cada medição deverão ser observadas as especificações e critérios constantes no
PROJETO BÁSICO, parte integrante deste edital.
13.2. As medições mensais serão efetuadas no 15º (décimo quinto) dia do mês ressalvadas a primeira e a última
medição que dependem das datas de Ordem de Serviço e encerramento do contrato, respectivamente. Os serviços
contratados e executados deverão ser aprovados pela Fiscalização da Prefeitura Municipal de QUIXERÉ designada
pelo setor de Engenharia, através de medições parciais, mensais e/ou final, realizadas de acordo com os termos a
seguir estabelecidos:
I - Na apresentação da medição mensal deverá ser encaminhado anexo ao pedido de medição, a respectiva memória
de cálculo dos serviços executados e medidos, balanço parcial de materiais, planta iluminada contendo os trechos
executados no período e o acumulado, relatório com fotografias das partes executadas mostrando o progresso em
relação ao mês anterior, cópias das notas fiscais de fornecimento de materiais, justificativa técnica caso não seja
cumprido os cronogramas físico e financeiro no mês de referência, e os cronogramas reprogramados de acordo com
as normas da Prefeitura Municipal de QUIXERÉ; quando se tratar de serviços de obras lineares: rede de distribuição,
adutoras, rede coletora, emissários de recalque, coletor tronco e em obras localizadas como ligações prediais, deverá
ser  encaminhado  anexo ao pedido  de medição  o  respectivo  cadastro  do mês anterior  aprovado pela  Prefeitura
Municipal de QUIXERÉ, sob pena de não ser encaminhada a medição do mês corrente.
II - Somente serão medidos serviços inteiramente concluídos dentro da programação estabelecida no cronograma
físico do Contrato para o período de 01 (um) mês. 
III - Os serviços não executados no mês serão automaticamente adicionados ao mês seguinte, mediante justificativa
técnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de QUIXERÉ. Caso a justificativa não seja procedente, serão
aplicadas as sanções previstas, “DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS” do Edital.
13.3.  A empresa contratada deverá apresentar  na medição final,  a Certidão Negativa da Matrícula  CEI  da obra
concluída. 
13.4. A medição final será efetivada obedecendo aos seguintes procedimentos:
I- Ofício da gerência de obra, solicitando o Termo de Recebimento Provisório de Obras - TRPO;
II-Boletim de medição;
III-Memória de cálculo;
IV- Balanço final de material de obra aprovado e assinado pelo engenheiro fiscal, da contratada e pelo gerente da
área, e responsável técnico da contratada.
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V- Termo de encerramento do diário de obras, assinado pelo: técnico fiscal, engenheiro fiscal, gerente da área e
responsável técnico da contratada; 
VI -  Termo de Recebimento Provisório de Obras,  assinado pelo engenheiro fiscal,  gerente da área,  responsável
técnico da contratada e diretoria de engenharia;
VII - Cópia da Certidão Negativa da Matrícula CEI da obra concluída. 
13.5. Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, que não discriminados na Planilha do
Contrato, ou em suas eventuais alterações no curso do Contrato. 
13.6. O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços contratados e
apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da licitação em especial no
Cronograma Físico-Financeiro. 
13.7. Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pela gerência de
Obras da PMJ, pela CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no País, através de ordem bancária em parcelas
compatíveis com o Cronograma Físico-Financeiro, contra a efetiva execução dos serviços e apresentação de seus
efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente da CONTRATANTE, mediante apresentação dos seguintes
documentos: 
I-Notas Fiscais de Serviços/Fatura; 
II- Cópias das Guias da Previdência Social-GPS e de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida; 
III- Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FGTS, e o Tribunal de
Contas da União (Decisão 705/94-Plenário); 
IV-  Outros  documentos  relativos  à  prova  de  cumprimento  dos  encargos  previdenciários  e  trabalhistas  pela
CONTRATADA, nas hipóteses em que a Administração houver por necessário ou conveniente exigi-los.
13.8. A CONTRATADA poderá apresentar a CONTRATANTE para pagamento, fatura ou documento equivalente.
Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela CONTRATANTE durante, no máximo, 10 (dez) dias. No exame
a CONTRATANTE, preliminarmente, verificará e certificará a efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a
regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem, o pagamento será feito em até 20 (vinte) dias contados do
vencimento do prazo de exame da fatura, sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer,
caso o pagamento seja efetuado a partir do 15º (décimo quinto) dia após o vencimento, a fatura retificada ou ajustada
será processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos. 
13.9.  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto  pendente  de liquidação qualquer  obrigação
financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação pendente poderá ser descontada do pagamento
devido pela CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o saldo, se houver.
13.10.Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as
alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação. 
13.11. Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de 1% (um por
cento) ao mês, calculado pro-rata dia. Não haverá atualização monetária em decorrência de atraso no pagamento, a
menos que este seja superior a um ano. 
13.12.Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora poderão ser
reajustados segundo índice que reflita o incremento de custos setoriais da CONTRATADA, a cada período anual,
conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de preço. 
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13.13. A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ART ou RRT expedida pela entidade profissional
competente da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando o registro do Contrato
naquele Conselho. 
13.14.Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando os valores
respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRATADA junto ao Banco/Agência, valendo a
CONTRATANTE como comprovantes de pagamento e como instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou
transferências bancárias. 

13.15.A inadimplência do Contrato, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferem à
Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a
regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis, conforme o entendimento do
STF consubstanciado na ADC 16 e inciso IV da Súmula 331 do TST ficando condicionado à verificação caso a caso. 

13.16.O  Contrato  poderá  ser  rescindido,  pela  CONTRATANTE,  unilateralmente,  por  justa  causa,  quando  a
CONTRATADA deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas atinentes à segurança e
saúde do trabalho. 

13.17. Serviços Extras: 
a) Os serviços extras por ventura existentes serão pagos na proporção que forem sendo executados, cujos preços
unitários serão iguais aos preços da proposta da empresa vencedora; 
b) Caso haja serviços extras, não previstos na proposta vencedora, estes serão fixados mediante acordo, entre as
partes, respeitados os limites estabelecidos na Lei 14.133/2021.
13.18.O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela Prefeitura Municipal  de
QUIXERÉ, para este fim.
13.19. O objeto deste Contrato será recebido:
a)  Provisoriamente,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,  mediante  termo circunstanciado,
assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA.
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo de Obra – TRDO,
circunstanciado,  assinado  pelas  partes,  após  o  decurso  do  prazo  de  observação,  ou  vistoria  que  comprove  a
adequação do objeto aos termos contratuais, não podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em
casos excepcionais, devidamente justificados.
c) A contratada, a partir  do Termo de Recebimento Provisório de Obra citado no item “a” deste subitem, deverá
colocar em teste de operação todas as unidades construídas, considerando testes de estanqueidade por um período
mínimo de 60 (sessenta) dias, findo os quais, caso não se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo,
será procedido o recebimento definitivo da obra, através de comissão especificamente designada pela Prefeitura
Municipal de QUIXERÉ. 
13.20. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante apresentação da baixa da obra
no CREA e no INSS, inexistência de qualquer pendência no contrato.
13.21. Somente serão emitidos atestados técnicos de obra após a emissão do Termo de Entrega e Recebimento
Definitivo – TRDO e após os testes de operação de todas as unidades construídas, caso não se constate nenhum
problema operacional e/ou construtivo.
13.22. No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato será observado, no que couber, as disposições contidas
nos artigos de 140 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/21 e suasalterações.
 
14. DA GARANTIA DO CONTRATO
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14.1.  O  adjudicatário,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  após  a  assinatura  do  Termo  de
Contrato,prestarágarantianovalorcorrespondentea5%  (cincopor  cento)dovalordoContrato,
queseráliberadadeacordocomascondiçõesprevistasnesteEdital,conformedispostonoart.96  da  Lei  nº  14.133/2021,
desde que cumpridas às obrigações contratuais.
14.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
14.3.  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conforme dispõem os inciso I do art. 137 da Lei n°.
14.133, de 2021.
14.4. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento)do menorvalora
quese referem ao parágrafo § 5º do artigo 59 da Lei n°14.133, de 2021, será exigida, para a assinatura do contrato,
prestação de garantia adicional, igual à diferençaentre o menor valor calculado com base no citado dispositivo legal e
o valor da correspondente proposta.
14.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período mínimo de 03
(três) meses após o término da vigência contratual.
14.6. Agarantiaasseguraráqualquerqueseja amodalidadeescolhida,o pagamento de:
14.6.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas;
14.6.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
14.6.3. Asmultasmoratóriasepunitivas aplicadaspelaContratanteàContratada;
14.6.4. Obrigaçõesfiscaiseprevidenciáriasdequalquernatureza,nãohonradaspelaContratada.
14.7. A modalidade seguro-garantiasomente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior.
14.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, mediante depósito em qualquer agência
do informado pela CONTRATANTE, na conta corrente própria (conta garantia), de deposito em caução.
14.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
14.10.  No caso de garantia  na modalidade  de  fiança bancária,  deveráconstar  expressa  renúncia  do fiador  aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil.
14.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada
ou renovada nas mesmas condições.
14.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de  03 (três) dias úteis,  contados da data em que for
notificada.
14.13. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:
14.13.1. Casofortuitoouforça maior;
14.13.2. Alteração,sempréviaanuênciadaseguradora,dasobrigaçõescontratuais;
14.13.3.  Descumprimento  das  obrigações  pela  CONTRATADA  decorrentes  de  atos  ou  fatos  praticados  pela
CONTRATANTE;
14.13.4. Atosilícitosdolosospraticadosporservidoresda Administração.
14.13.5.  Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas neste
item.
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14.14.  Será  considerada  extinta  a  garantia  com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o
levantamento  de  importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada  de  declaração  da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato.
 
15. DA SUBCONTRATAÇÃO
15.1A critério exclusivo da Prefeitura Municipal de QUIXERÉ, e, mediante prévia e expressa autorização,ocontratado
poderá,  emregimederesponsabilidadesolidária,  semprejuízodassuas  responsabilidades  contratuais  e  legais,
subcontratar  para  as atividades que não constituem oescopo principal  do objeto e os itens exigidos para
comprovação técnica operacional  ouprofissional  até  o  limite  estabelecido de 25% (vinte cinto por  cento)
conforme Lei 14.133/2021, art. 67, § 9º,desde que não alterem substancialmente as cláusulas pactuadas.
15.2. Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação
técnico-operacional,  foi  exigida  a  apresentação  de  atestados  que  comprovassem  execução  de  serviço  com
características semelhantes.
15.3.  A  subcontratação  não  exclui  a  responsabilidade  da  CONTRATADA  perante  a  CONTRATANTE  quanto  à
qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.
15.4.  A  subcontratação  depende  de  autorização  prévia  por  parte  da  CONTRATANTE,  com parecer  técnico  da
fiscalização, ao qual cabe avaliar se a Subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a
execução dos serviços.
15.5.  ACONTRATADAorigináriadevesubmeter  à  apreciaçãodo  CONTRATANTEopedido  de  prévia  anuência  para
subcontratação, com apresentação do(s) pretendente(s) subcontratado(s) e da respectiva documentação, que deve
corresponder à exigida para habilitação nesta licitação.
15.6.  Em qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  da  CONTRATADA pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da Subcontratada, bem
como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes
ao objeto da subcontratação.
15.7. As empresas subcontratadas também devem comprovar, perante a Prefeitura Municipalde QUIXERÉ que estão
em situação regular, fiscal e previdenciária e que entre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios não constam
funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado no Município de QUIXERÉ.
15.8. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entreo Município de QUIXERÉ e a
contratada,  não havendo qualquer  vínculo ou relação de nenhuma espécie  entreo  Município  e  a  subcontratada,
inclusive no que seja pertinente ao pagamento direto a subcontratada.
15.9.A  assinatura  do  contrato  caberá  somente  à  empresa  vencedora,  por  ser  a
únicaresponsávelperanteoMunicípiodeQUIXERÉ,mesmoquetenhahavidoapresentaçãodeempresa  a  ser
subcontratada para a execução de determinados serviços integrantes desta licitação.
16. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO
16.1- Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta comercial.
Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da
proposta,  pela  variação  do  Índice  Nacional  da  Construção  Civil  -  INCC,  COLUNA  35,  constante  da  revista
"CONJUNTURA ECONOMICA", editada pela Fundação Getúlio Vargas.
16.2- No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:
 

Prefeitura Municipal de Quixeré – Rua Padre Zacarias, 332, Centro – Quixeré/Ce
CNPJ 07.807.191/0001-47 / CGF 06.920.172-2

CEP 62.920-000 |www.quixere.ce.gov.br| (85) 4042-5520



 
              

GOVERNO MUNICIPAL      
                   QUIXERÉ – ADM “Somos Todos Quixeré”                   

, onde:
 
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
Io = Índice inicial–correspondente ao mês da entrega da proposta;
I = Índice final–correspondente ao mês de aniversário anual da proposta.
 
16.3-A aplicação do reajuste se fará a partir do 13º mês após a data-limite da apresentação da proposta de preços,
sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se manterá fixo por 12 (doze) meses,
e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses.
16.4 - A data base de referência da proposta de preços será a data de apresentação da proposta de preços, e os
possíveis reajustes, calculados a partir desta.
 
17- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

n. der causa à inexecução parcial do contrato; 
o. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
p. der causa à inexecução total do contrato; 
q. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
r. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
s. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta; 
t. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
u. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
v. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
w. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
x. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
y. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
17.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
17.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da
Lei); 
17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i,
j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
17.2.4. Multa: 
17.2.4.1.  moratória  de 0,5 % (cinco décimos por  cento)  por  dia de atraso injustificado sobre o valor  da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.   
17.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma
incompleta  ou  em  desconformidade  com  as  condições  avençadas,  sobre  o  valor  da  contratação,  por  dia  de
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irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez)
dias.    
17.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
17.2.4.4.  O  atraso  superior  a  10  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  rescisão  do  contrato  por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133,
de 2021.  
17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
17.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157). 
17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
17.7.  Previamente ao encaminhamento  à cobrança judicial,  a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo  máximo  de  15  (quinze)dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade
competente. 
17.8.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório  e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar  e contratar  e de declaração de inidoneidade para licitar  ou
contratar. 
17.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

z. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
aa. as peculiaridades do caso concreto; 
bb. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
cc. os danos que dela provierem para o Contratante; 
dd. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle. 
17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159). 
17.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial,  e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
17.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS
18.1. As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotação orçamentária n°: 0401.15.451.1504.1.009 -
ABERTURA,  PAVIME.  DRENAGEM  E  RECAPEACAO  ASFALTICA  DE  VIAS  E  LOGRADOUROS  PUBLICOS;
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ELEMENTO DE DESPESA:  4.4.90.51.99  -  Obras  e  Instalações  -  OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES;  FONTE:
1701000000 – OUTROS CONVÊNIOS DO ESTADO, consignado no Orçamento Municipal de 2025.
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1.  Carta  de  indicação  do  engenheiro  responsável  técnico  pela  obra,  acompanhada  da  devida  Anotação  de
Responsabilidade Técnica – ART. Admitir-se-á a substituição do responsável técnico, durante a execução contratual,
por outro de experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação do Departamento de Engenharia.
19.2. Averbação de seu registro no CREA-CE, na hipótese de o engenheiro ser de outra região.
19.3. Prova de Anotação de Responsabilidade Técnica -ART, referente ao registro do Contrato no CREA, conforme
determina a Resolução do CONFEA nº 425/98.
19.4. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto do Contrato, de modoa conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado.
19.5. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene
e disciplina.
19.6.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer  mudanças  nos
métodos executivos que fujam às especificações do Memorial Descritivo.
19.7. Manter no local dos serviços o Livro de Ocorrências para uso exclusivo do Contratante, bem como um jogo
completo de todos os documentos técnicos.
19.8. Cumprirtodasassolicitações e exigênciasfeitaspeloContratantenoLivrodeOcorrências.
19.9. Elaboraro Diário deObra,incluindo diariamente,pelo Engenheiro prepostoresponsável, as informações sobre o
andamento  da  obra,  tais  como,  número  de  funcionários,  de  equipamentos,  condições  de  trabalho,  condições
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados
à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma previsto.
19.10. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste instrumento e os
que apresentarem defeitos de material ou vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pela fiscalização da Secretaria
Demandante.
19.10.1. Na hipótese de descumprimento da obrigação no prazo assinalado, fica facultado ao Contratante requerer
que ela seja executada às custas da contratada, descontando-se o valor correspondente dos pagamentos devidos à
Contratada.
10.10.2. Na hipótese de não ser devido qualquer pagamento à Contratada, o valor da obrigação constituirá uma
dívida vencida e o valor dado em garantia poderá ser retido pelo Contratante.
19.11.  Adequar-se  a  todas  as  exigências  ambientais  impostas  pelos  órgãos  governamentais  responsáveis  pelo
controle do meio ambiente.
19.12. Assumir inteira responsabilidade, civil,  administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou
pessoais causados pela Contratada, seus empregados ou prepostos ao Contratante ou ainda a terceiros, ainda que
ocorridos em via pública junto à obra.
19.13.  Comunicar,  através  de  correio  eletrônico,  à  Secretaria  Demandante,  no  prazo  de  01  (um)  dia,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
19.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, ou por seus prepostos, garantindo lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos aos serviços executados ou
em execução.
19.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer trabalho que não esteja sendo executadodeacordocom
aboatécnicaouqueponhaemriscoasegurançadepessoasoubensde terceiros.
19.16. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
19.17. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como pelos
registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora
contratados.
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19.18. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade de construtora,
devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei.
19.19.  Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for  necessário  à
execução dos serviços, durante a vigência da obra.
19.20. Arcar com os custos de combustível e manutenção dos veículos e equipamentos que porventura necessite
utilizar.
19.21. Executar os trabalhos de forma a não prejudicar o trânsito local, e de acordo com as especificações técnicas
anexas ao edital, especificações municipais, boas normas de higiene, segurança e normas da ABNT.
19.22. Não empregar mão-de-obra não qualificada para complementar as equipes de trabalho, bem como adotar
métodos executivos que indiquem a utilização dessa mão-de-obra.
19.23. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e
sua regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, os EPI’s básicos de segurança. A
não observância deste item implicará na imposição da penalidade prevista neste contrato.
19.24. Arcarcomoscustosdealojamento ealimentaçãodeseus funcionários.
19.25. Promover,àssuasexpensas,otransportede seusfuncionáriosemveículosapropriados.
19.26. Executar os serviços de acordo com as normas técnicas da ABNT, cadernos de encargos da SINAPI, DER,
SOP, SEINFRA/CE, DENTRE OUTROS, com fornecimento de material,  EPI's,  equipamentos e mão de obra em
conformidade com as obrigações dispostas no contrato e memorial descritivo de execução.
19.27. Manter o local dos serviços sempre em ordem e segurança, inclusive no tocante a operários bem como a
pessoas autorizadas para sua fiscalização.
19.28. Confeccionar, instalar e preservar, as suas expensas, desde o início dos serviços, placa de identificação.
19.29.  Cumprir  rigorosamente  o  cronograma físico  da obra,  sob pena de incorrer  nas  penalidades  previstas  na
cláusula deste instrumento contratual.
19.30.  Tomar  as  providências  relativas  à  execução  da  obra  nas  concessionárias  de  energia  elétrica,  água  e
saneamento para ligações provisórias e definitivas.
19.31.  Apresentar  à  Secretaria  Demandante,  mensalmente,  junto  com  a  medição,  cópia  do  comprovante  de
pagamento da Guia da Previdência Social (GPS), da Guia de Pagamento do FGTS e Informações à Previdência
Social (GFIP) e da Relação de Trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, devendo tudo ser juntado no Processo
administrativo epigrafado.
19.32.  Cumprir  todas as Normas Regulamentadoras  (NRs) de segurança,  medicina e higiene do trabalho e,  em
especial,  as NR-1 – DISPOSIÇÕES GERAIS, NR-6 – EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL,  NR-12 –
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS.
19.33. Destinar o entulho da construção para o local que for determinado pela Secretaria Demandante.
19.34. Deveráser entregue aofinaldaobra“asbuilt”detodasasinstalaçõesexecutadas.
19.35. Os equipamentos aserem utilizados deverão serdepropriedadee/ou deresponsabilidadeda CONTRATADA.
19.36.  Osserviçosdeverãosersupervisionadosporengenheirohabilitado.
19.37. Qualquer alteração ou melhoria para a boa execução deverá ser apresentada ao Setor de Engenharia para a
devida aprovação e anuência.
19.38. Atender e cumprir todas as demais obrigações e deveres estabelecidos no edital que originou este contrato e
na Lei Federal nº 14.133/21, que rege esta contratação.
19.39. Cumprirodescritonos artigosdoCódigoTributário Municipal,sobreo ISSQN.
19.40. Executar os serviços de acordo com as Normas Técnicas de Execução, com fornecimentode material e de
mão de obra em conformidade com as obrigações dispostas no contrato e memorial descritivo de execução.
19.41. A empresa contratada deverá entregar à Secretaria Demandante, ou a quem está delegar, após a conclusão
das obras, o manual da mesma, constando todas as informações referentes a especificações de produtos e matérias,
memorial técnico de execução.
19.42. Manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração
que  possa  comprometer  a  manutenção  desta  contratação,  bem  como  substituir  os  documentos  com  prazo  de
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validade expirado, mantendo assim, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
20.1. Fornecer à Contratada a “Ordem de Início dos Serviços” que será expedida pela Secretaria Demandante.
20.2. PrestaràContratada todososesclarecimentosnecessáriosàexecuçãodos serviços.
20.3. Tomar ciência e vistar todas as anotações lançadas no Diário de Obra elaborado pela Contratada, tomando
todas as providências decorrentes.
20.4. AprovarporetapasosserviçosexecutadospelaContratada.
20.5. Aprovar previamente a escolha de materiais a serem aplicados na obra, conforme a classificação de qualidade
estabelecidas nas especificações dos projetos.
20.6. Promover o apontamento e atestar as medições dos serviços executados, nos termos da Cláusula Décima
Terceira do presente instrumento.
20.7. Efetuar os pagamentos devidos, nos termos da Cláusula Décima Quarta do presenteinstrumento.
20.8.  A CONTRATANTE fornecerá  os projetos executivos  com todos os elementos  técnicos  necessários para  a
execução da obra.
20.9.  Facilitaráportodososmeiosoexercíciodasfunçõesdacontratada,fornecendoinformações  técnicas  bem  como
esclarecimento por parte da equipe de engenharia, observações que sefizerem necessário.
20.10. Fiscalizará o andamento da construção da obra através dos profissionais da equipe de engenharia, avaliando
quaisquer problemas ou irregularidades encontradas.
20.11.O município de QUIXERÉ, através da Secretaria Demandante, reserva-se o direito de não receber o objeto em
desacordo com o previsto no edital e seus anexos, podendo aplicar o disposto neste instrumento e no art. 156, da Lei
nº 14.133/21.
 
21. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
21.1- O Contrato terá prazo de execução de 60 (sessenta) dias e, de vigência até 31 de dezembro de 2024,após sua
assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art. 111 e incisos da Lei n° 14.133/2021 e suas
alterações posteriores. 
21.2- Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo
cronograma físico e físico-financeiro adaptado às novas condições propostas,  e de um novo Plano de Trabalho.
Esses  pedidos  serão  analisados  e  julgados  pela  fiscalização  e  Gerência  de  obras  daPrefeitura  Municipal  de
QUIXERÉ.
21.3.  Os  pedidos  de  prorrogação  de  prazos  serão  dirigidos  à  Gerência  de  Obras  da  Prefeitura  Municipal  de
QUIXERÉ, até 30 (trinta) dias antes da data do término do prazo contratual. Os atrasos ocasionados por motivo de
força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelaPrefeitura
Municipal de QUIXERÉ, não serão considerados como inadimplemento contratual. Deverão também constar no livro
de ocorrência da obra.
 
22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
22.1.  As  licitantes  devem  observar  e  a  contratada  deve  observar  e  fazer  observar,  por  seus  fornecedores  e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou
de execução de contrato;
c)  “prática  conluiada”:  esquematizar  ou  estabelecer  um  acordo  entre  duas  ou  mais  licitantes,  com  ou  sem  o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
(1)  destruir,  falsificar,  alterar ou ocultar  provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo  financeiro  multilateral,  com o objetivo  de impedir  materialmente  a  apuração de  alegações  de  prática
prevista neste subitem;
(2)  atos  cuja  intenção  seja  impedir  materialmente  o  exercício  do  direito  de  o  organismo  financeiro  multilateral
promover inspeção.
22.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio  de  um agente,  em práticas  corruptas,  fraudulentas,  conluiadas,  coercitivas  ou obstrutivas  ao participar  da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
22.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.
22.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar  o envolvimento  de representante  da empresa ou da pessoa física  contratada  em práticas  corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.
 
23. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
23.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá
ser  formalmente  motivada nos  autos do processo,  assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  as  seguintes
situações:
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de
projetos ou de prazos;
II-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua
execução ou por autoridade superior;
III-alteraçãosocialoumodificação  da finalidade  oudaestruturada  empresaquerestrinja  sua capacidade  de concluir  o
contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto
que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
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VII  -atraso  na  liberação  das  áreas  sujeitas  a  desapropriação,  a  desocupação  ou  a  servidão  administrativa,  ou
impossibilidade de liberação dessas áreas;
VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
IX -não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da PrevidênciaSocial ou para aprendiz.
23.2. Ocontratado terádireito àextinção docontratonasseguinteshipóteses: 
I-supressão,por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no art. 125 daLei14.133/2021
II-- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses;
III-repetidassuspensõesquetotalizem90(noventa)diasúteis,independentementedo  pagamento  obrigatório  de
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas
IV-  atraso  superior  a  02 (dois)  meses,  contado da emissão da nota  fiscal,  dos pagamentos  ou de parcelas  de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço
ou  fornecimento,  e  de  fontes  de  materiais  naturais  especificadas  no  projeto,  inclusive  devido  a  atraso  ou
descumprimento  das  obrigações  atribuídas  pelo  contrato  à  Administração  relacionadas  a  desapropriação,  a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
23.3.  As hipóteses de extinção  a  que se referem os incisos  II,  III  e  IV  do item 23.2.  Observarão  as seguintes
disposições:
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual
tenha contribuído;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização  da  situação,  admitido  o  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeirodo  contrato,
naformadaalínea“d”do inciso IIdo caputdoart.124daLei 14.133/2021.
23.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão sernotificados pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
23.5. Aextinçãodocontratopoderáser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Administração;
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
23.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
23.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I-devolução dagarantia;
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III- pagamento do custo da desmobilização.
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23.8.  A  extinção  determinada  por  ato  unilateral  da  Administração  poderá  acarretar,  sem  prejuízo  das  sanções
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;
II-ocupaçãoeutilizaçãodolocal,dasinstalações,dosequipamentos,domaterialedo  pessoal empregados na execução do
contrato e necessários à sua continuidade;
III-execuçãodagarantiacontratual para:

a. ressarcimentodaAdministraçãoPúblicaporprejuízosdecorrentesdanãoexecução;
b. pagamentodeverbastrabalhistas, fundiáriaseprevidenciárias,quando cabível;
c. pagamentodasmultasdevidas àAdministração Pública;
d. exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando

cabível;
IV-retençãodoscréditosdecorrentesdocontratoatéolimitedosprejuízoscausadosà  Administração  Pública  e  das  multas
aplicadas.
23.8.1.  Na hipótese do inciso II  do caput do item 23.3,  o ato deverá ser  precedido de autorização expressa do
secretário(a) municipal competente.

24. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
24.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:

2. -unilateralmentepelaAdministração:
a.quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus

objetivos;
b. quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
3. -poracordo entreas partes:

a.quandoconvenienteasubstituiçãodagarantiadeexecução;
b. quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bemcomo do modo

de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
c.quandonecessária  amodificação  daformadepagamentoporimposiçãode  circunstâncias  supervenientes,

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de
obra ou serviço;

d. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

24.2.  Se forem decorrentes de falhas de projeto,  as alterações de contratos de obras e serviços de engenharia
ensejarão  apuração de responsabilidade  do responsável  técnico  e  adoção das  providências  necessárias  para  o
ressarcimento dos danos causados à Administração.
24.3.  Seráaplicadoodispostona  alínea  “d”  doincisoIIdoitem  24.1àscontrataçõesde  obrase  serviços  de  engenharia,
quando  a  execução  for  obstada  pelo  atraso  na  conclusão  de  procedimentos  de  desapropriação,  desocupação,
servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado.
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24.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
24.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não poderão
transfigurar o objeto da contratação.
24.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer necessário,
esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da
Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites
estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/2021.
24.7. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o
preço global  de referência  não poderáser  reduzida em favor  do contratado em decorrência  de aditamentos  que
modifiquem a planilha orçamentária.
24.8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os
materiais  e  os  colocado  no  local  dos  trabalhos,  estes  deverão  ser  pagos  pela  Administração  pelos  custos  de
aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.
24.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
24.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
24.11. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 111 da Lei Federal 14.133/2021.
24.12. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
 
25. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
25.1.   A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por 01  (um)  ou  mais  fiscais  do  contrato,
representantes  da  Administração  especialmente  designados  conforme  requisitos  estabelecidos  no art.  7º  d  Lei
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informações pertinentes a essa atribuição.
25.2.  O fiscal  do contrato anotará em registro  próprio  todas as ocorrências relacionadas  à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
25.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
25.4.  O  fiscal  do  contrato  será  auxiliado  pelos  órgãos  de  assessoramento  jurídico  e  de  controle  interno  da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual.

25.5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes
regras:
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I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas,  firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II  -  a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal  do contrato,  nos limites das informações
recebidas do terceiro contratado.

26. DA RESCISÃO CONTRATUAL
26.1-O  contrato  celebrado  poderá  ser  rescindido  a  qualquer  momento,  nos  termos  dos  Art.  137  a  139  da  Lei
14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização.

26.2.Formalizadaarescisão,quevigoraráapartirdadatadesuacomunicação àcontratada, esta entregará a documentação
correspondente  aos  serviços  executados  que,  se  aceitos  pela  Fiscalização,  serão  pagos  pelo  CONTRATANTE,
deduzidos os débitos existentes.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
27.1  -  É facultado,  ao Agente  de Contratação,  auxiliado  pela  Equipe  de Apoio,  proceder,  em qualquer  fase da
licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior
de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 
27.2 - A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou supressões, de
acordo com o artigo da Lei Federal nº 14.133/21. 
27.5 - Outros esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao Departamento de Licitações da Prefeitura do Município de
QUIXERÉ, no horário de expediente da Prefeitura, através do e-mail: licitaquixere2024@outlook.com; 
27.6 - As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital; 
27.7 - Fica assegurado à autoridade superior da Prefeitura, no interesse da Administração, o direito de adiar a data da
abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada. 
27.8 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A Prefeitura não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou resultado do processo
licitatório. 
27.9  -  Os  proponentes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos
apresentados em qualquer fase da licitação. 
27.10  -  Após  apresentação  da  proposta,  não  caberá  desistência,  salvo  por  motivo  justo  decorrente  de  fato
superveniente e aceito pela Administração deste Município. 
27.11 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e
local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em sentido contrário. 
27.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
de vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente  na Prefeitura.  Considerar-se-ão  dias
corridos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
27.13 - O desatendimento às exigências formais não-essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que
seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão
pública da licitação. 
27.14 - Em caso de desfazimento deste processo licitatório, o mesmo será devidamente motivado, sendo assegurado
o contraditório e a ampla defesa. 
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27.15 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preços, sem convocação para contratação
ou pedido de prorrogação da validade, os licitantes ficarão liberados dos compromissos assumidos neste certame. 
27.16 - A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação. 
27.17 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a matéria. 

28. DO FORO

28.1- Fica eleito o foro da Comarca de QUIXERÉ, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.
 

 
QUIXERÉ/CE, 22 DE MAIO DE 2025.

 
 

__________________________________________
FRANCISCO JARBAS ALVES 

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA
PORTARIA Nº. 019.02.01.2025.
AUTORIDADE COMPETENTE
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